
Estados pressionam Senado 
para pagar menos à União 

Secretários da Fazenda querem • 
reduzir de 11% para 7% o porcentual 

de comprometimento das receitas 
previsto em lei a partir do próximo ano 

ALDO RENATO SOARES 

BRASÍLIA — Os secretários de 
Planejamento e Fazenda dos 
Estados mais endividados es- 

tão pressionando o Senado para que 
reduza o limite de comprometimen-
to de receita com o pagamento das 
dívidas estaduais. Uma das atribui-
ções do Senado é legislar sobre as 
finanças estaduais. Hoje, os Estados 
são obrigados a comprometer no mí-
nimo 11% da receita líquida para o 
pagamento da dívida com a União. 

A proposta dos secretários é de 
que este limite caia para 7% e 9% em 
1996 e 1997, respectivamente. A 
maioria dos Estados descumpre a 
Lei Camata, que limita o gasto com 
pessoal a 60% da re-
ceita líquida. Mato 
Grosso e Alagoas 
comprometem toda 
a receita com a folha 
de pagamento. "Os 
dois estão em esta-
do de insolvência e a 
União terá de fazer 
alguma coisa", aler-
tou o senador Car-
los Bezerra (PMDB- 
MT), relator do projeto que fixa as 
regras para as dívidas estaduais. 

No encontro que reuniu ontem os 
secretários de Planejamento de to-
dos os Estados na Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado, o se-
cretário-adjunto de São Paulo, Car-
los Luqui, propôs que os senadores 
criem instrumentos para combater o 
excesso de gastos com pessoal e com 
encargos financeiros. Ele também 
criticou a politica de juros altos do 
Banco Central e revelou que a dívida 
total de São Paulo é de R$ 45 bi- 

lhões, sendo que R$ 12 bilhões refe-
rem-se à dívida mobiliária (títulos 
emitidos pelo Estado). Segundo Lu-
qui, nos últimos 11 meses a dívida 
paulista cresceu R$ 11 bilhões, prin-
cipalmente por causa das altas ta-
xas de juros na rolagem dos débitos. 
"Com estas taxas de juros o sanea-
mento das finanças é inviável." 

Outro problema do governo pau-
lista é a folha de pagamento do fun-
cionalismo, que cresce 1% ao mês 
por conta de vantagens como triê-
nios, anuênios e gratificações. Quan-
do a inflação era alta e havia o ganho 
inflacionário, este custo era suportá-
vel. Mas com a estabilização econô-
mica e a queda da inflação estas des-
pesas tornaram-se insuportáveis. 

No Rio, a folha de 
pagamento cresce 
3% ao mês (42% ao 
ano). "A única saída 
é a reforma adminis-
trativa", defendeu o 
secretário do Plane-
jamento do Estado, 
Marco Aurélio Alen-
car, filho do gover-
nador Marcello 
Alencar (PSDB) . O 

caso de Santa Catarina é um dos 
mais graves. O Estado gasta 90,2% 
da receita líquida com a folha de pa-
gamento e nos últimos meses vem 
registrando queda na arrecadação, 
provocada pela recessão. 

A crise na agricultura agravou a 
situação de vários Estados. Mato 
Grosso, que produziu 13 milhões de 
toneladas na safra 94/95, deverá co-
lher 4 milhões de toneladas na pró-
xima. "A situação, que já é crítica, fi-
cará pior no ano que vem", previu 
Bezerra, ex-governador do Estado. 
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